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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 
SEGUNDA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

Processo  110 	10865.001921/2002-43 

Recurso n° 	140.950 

Resolução n° 3801-00.014 — la Turma Especial 

Data 	11 de agosto de 2009 

Assunto 	Solicitação de Diligência 

Recorrente A EXECUTIVA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AMERICANA LTDA. 

O 	Recorrida 	DRJ-RIBEIRÃO  PRETO/SP 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

Resolvem os membros do Colcgiado, por unanimidade de votos, converter o 
julgamento do recurso em diligência, nos termos do voto da relatora. 

()4 ASeQ 
Mala  otta Cardo-zo - Presidente 

r441111- e0; 4kr-f-fa • ora—raqi cheti_- Relatora 

A .. 

EDITADO EM: 29/10/2009 

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Magda Cotta Cardozo, 
Mônica Monteiro Garcia de Los Rios (Suplente), Robson Jose Bayerl (Suplente), Andreia 
Dantas Lacerda Moneta, Arno Jerke Júnior e Renata Auxiliadora Marchetti. 

Relatório 

Trata-se de recurso contra  decisão  que manteve como válido lançamento em 
decorrência  de falta de recolhimento de Contribuição para o PIS, nos  períodos  de apuração 
acima mencionados. 
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Por bem lançado, adoto o relatório de fls. 208 deste feito. 

E o Relatório. 

Voto 

Conselheira Renata Auxiliadora Marcheti, Relatora 

O recorrente aforou medida judicial com o fim de discutir a constitucionalidade 
da MP 1212/95 e seu direito a compensação de eventuais  créditos  com  débitos  de PIS. 

Com o objetivo de prevenir a decadência, foi lavrado auto de infração contra o 
recorrente, devidamente respondido, inclusive com a juntada de cópias do processo judicial 
aforado. 

Com o trânsito em julgado da  decisão,  noticiado na data de 08/08/2007, 
integralmente  em favor do contribuinte, conforme prova de fls., foi deferido à recorrente a 
possibilidade de compensar débitos com créditos nascidos do recolhimento à maior em  razão  
do atendimento à MP contestada. 

Assim sendo, cabe analisar se o auto expirou-se diante da decisão judicial 
transitada em julgado. 

A sentença de primeira instância concedeu a segurança reconhecendo o direito 
da recorrente de (i) compensar os valores de PIS recolhidos a maior, no  período  de 10/88 a 
06/98, atualizados, com limitação de 30% e (ii) recolher o PIS devido de acordo com a LC 
07/70. 

No acórdão de segunda instância, afastou-se a correção pela SELIC. 

Em terceiro grau recursal, foi determinado que (i) fosse aplicada a SELIC, a 
partir de 01/01/96 e que (ii) fosse afastado o limite de 30% impostos à compensação. 

Com tal resultado definitivo, e tendo a autuação por objeto as compensações de 
valores de PIS deve baixar esse feito em diligência para que a Delegacia competente verifique 
se todos os valores lançados no AI acima mencionado podem ser encampados pela decisão 
proferida dos  períodos  em referencia, tendo sido  lançados  estão compreendidos no direito 
obtido pelo recorrente na esfera judicial. 
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